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DECISÃO

O paciente, acusados por roubo circunstanciado, alega 
ser vítima de constrangimento ilegal em decorrência de acórdão proferido 
pelo Tribunal de origem, que denegou a ordem impetrada naquela Corte, na 
qual pretendiam a revogação da preventiva.

Neste writ, a defesa afirma, em síntese, que inexiste 
motivação concreta que justifique a medida coercitiva, sobretudo porque o 
paciente não ostenta antecedente. Requer, liminarmente, seja desconstituída 
a prisão cautelar.  

Em que pesem os argumentos expostos no writ, observo, 
em princípio, que a decisão constritiva logrou demonstrar a gravidade 
concreta do delito perpetrado, revelado pelo modus operandi, que 

consistiu em roubo praticado em concurso de agentes e com emprego de 

arma de fogo, além "de terem os réus agido com emprego de violência 

incomum, tendo um deles desferido um soco contra o rosto da vítima" (fl. 
245)

Na esteira do entendimento desta Corte, é justificada a 
constrição quando o "decreto da prisão preventiva evidencia a gravidade 
em concreto da conduta e a periculosidade do acusado que agiu com 

peculiar modus operandi" (HC n. 449.326/BA, Rel. Ministro Rogerio 

Schietti, DJe 5/4/2019).

Tais circunstâncias denotam, portanto, a existência de 
especificidades que demandam maior cautela no exame do caso, o que não 
se coaduna com o pedido initio litis, senão com o próprio mérito do 
mandamus, o qual será analisado no momento oportuno, razão pela qual 

indefiro a liminar.
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Solicitem-se informações ao Juízo de primeiro grau. 

Depois, encaminhem-se os autos ao Ministério Público 
Federal.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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